
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.413 - SP (2014/0127546-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCIO SOUZA GARCIA 
ADVOGADO : TATIANA MAHFUZ ADAMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. 
PETIÇÃO ORIGINAL APRESENTADA DE FORMA FÍSICA. RECUSA DA 
SECRETARIA JUDICIÁRIA. ART. 23 DA RESOLUÇÃO N. 14/2013/STJ. 
AUSÊNCIA DOS ORIGINAIS. ART. 2º DA LEI N. 9.800/1999. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.

– A petição do agravo regimental foi apresentada 
tempestivamente, via fac-símile, em 27.6.2014. Contudo, consoante 
certidão de fl. 367, a petição original do recurso foi apresentada de forma 
física, tendo sido recusada pela Secretaria Judiciária, a teor do art. 23 da 
Resolução n. 14/2013 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

– Não apresentada a petição original, inviável o 
conhecimento do recurso, a teor do disposto no art. 2º da Lei n. 
9.800/1999. 

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz (Presidente) e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

Documento: 1395735 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.413 - SP (2014/0127546-4)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MARCIO SOUZA GARCIA 
ADVOGADO : TATIANA MAHFUZ ADAMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 144-146, 

proferida pelo Exmo. Ministro Presidente Felix Fischer, que não conheceu do agravo em 

razão da intempestividade do recurso especial.

Alega o agravante, em síntese, que o recurso é tempestivo, pois o prazo 

foi suspenso com o recesso forense, voltando a correr em 7.1.2014.

Requer  o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.413 - SP (2014/0127546-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Conforme se infere dos autos, o agravo foi interposto via fax, sem a 

apresentação dos originais.

A decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça eletrônico em 

24.6.2014 e considerada publicada no dia 25.6.2014, a teor da certidão de fl. 366.

A petição do agravo regimental foi apresentada tempestivamente, via 

fac-símile, em 27.6.2014. Contudo, consoante certidão de fl. 367, a petição original do 

recurso foi apresentada de forma física, e segundo o art. 23 da Resolução/STJ  n. 

14/2013, a Secretaria Judiciária pode recusar seu recebimento.

Assim, não apresentada a petição original, inviável o conhecimento do 

recurso, a teor do disposto no art. 2º da Lei n. 9.800, de 26 de maio de 1999. 

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PETIÇÃO ENVIADA VIA FAC-SÍMILE. PETIÇÃO FÍSICA. 
RECUSA. RESOLUÇÃO/STJ N. 14/2013. ORIGINAIS NÃO 
APRESENTADOS DE FORMA ELETRÔNICA DENTRO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE.

I - Os originais do recurso transmitido via fac-smíle serão 
recebidos e processados exclusivamente de forma eletrônica (Resolução 
n. 14/2013, art. 10).

II - Interposta a petição via fac-símile, os originais devem 
ser protocolados até 5 dias da data final do prazo recursal, sob pena de 
não conhecimento do recurso por intempestivo.

III - Agravo Regimental não conhecido (AgRg no AREsp 
322.526/BA, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
13/2/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO ENVIADA VIA 
FAC-SÍMILE. RESOLUÇÃO/STJ N. 14/2013. ORIGINAIS NÃO 
APRESENTADOS DE FORMA ELETRÔNICA DENTRO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE.
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1. Não se conhece de recurso enviado via fac-símile, cuja 
petição original tenha sido apresentada na forma física, em desacordo 
com o estabelecido na Resolução STJ 14/2013. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 
441.171/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
16/03/2015).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0127546-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 528.413 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00492875920128260050

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO SOUZA GARCIA
ADVOGADO : TATIANA MAHFUZ ADAMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO SOUZA GARCIA
ADVOGADO : TATIANA MAHFUZ ADAMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz (Presidente) e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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